
MINERAÇÃO

O tema mineração foi objeto de oito propostas, que focaram os temas produção mineral e

receitas  oriundas  da  atividade  minerária.  Na  região  Central  do  estado,  foram  formuladas

propostas que abordaram a regularização de garimpeiros e pequenos extratores de pedras

preciosas  e  os  “royalties”  da  mineração.  No  Alto  Paranaíba,  as  propostas  também

demandaram a discussão do tema dos “royalties”, além da produção de fertilizantes em

Patrocínio. Já do Sul de Minas, saíram sugestões relacionadas aos impostos incidentes

sobre a produção de água mineral. 

Receitas Oriundas da Atividade Minerária

A partir das sugestões recebidas, foi formulada a seguinte proposta sobre o tema “Receitas

Oriundas da Atividade Minerária”:

• discussão sobre a tributação sobre a atividade minerária.

O Poder Executivo Federal encaminhou o Projeto de Lei nº 5.807, de 2013, o qual dispõe

sobre a atividade de mineração, cria o Conselho Nacional de Política Mineral e a Agência Nacional

de Mineração – ANM – e dá outras providências. Além de dispor sobre diversos assuntos de

interesse para as atividades de mineração, o projeto de lei  altera a tributação sobre atividade

minerária, notadamente sobre a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais,

cujos valores são repassados à União, estados e municípios. Tendo em vista que Minas Gerais é

o  principal  estado  minerador  do  País,  essas  alterações  no  marco  regulatório  federal  são  de

especial interesse para nossa economia.  Observa-se que na Comissão de Minas e Energia foi

aprovado o Requerimento de Comissão nº 6.562/2013, no qual se solicita a realização de debate

público sobre esse assunto.

Diante  da  proposta  apresentada  e  dos  comentários  acima,  sugere-se  incluir  na

agenda da ALMG:

• realização de debate público sobre a alteração do marco regulatório federal sobre

mineração.

Produção Mineral

Sobre o tema “Produção Mineral”, as sugestões foram aglutinadas na forma da seguinte

proposta:



• regularização de garimpeiros e pequenos extratores de pedras preciosas.

A Constituição Federal determina que a União crie áreas de garimpagem e também defina

prioridade nas outorgas para pesquisa e lavra aos garimpeiros organizados em cooperativas nas

quais  estejam  atuando.  Todavia,  os  garimpeiros  e  pequenos  extratores  de  pedras  preciosas

enfrentam grandes  dificuldades para  conseguir  regularizar  suas  atividades,  especialmente  em

face do direito minerário, ambiental e trabalhista. A clandestinidade, além de acarretar insegurança

e  baixa  qualidade  de  vida  aos  que  trabalham nesses  empreendimentos,  também resulta  em

evasão de divisas que iriam para o poder público.

Diante  da  proposta  apresentada  e  dos  comentários  acima,  sugere-se  incluir  na

agenda da ALMG:

• realização  de  audiência  pública  para  discutir  a  regularização  de  garimpeiros  e

pequenos extratores de pedras preciosas.


